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estsbelecer politicas de aplicaçãs dos seug rErcursos em conjunto com o
Conselho l'lunicipal de Saúde;

II - Acompanhar, avaliar e detridir sobre a realizaçâo
das açÊes previstes no Pleno l"lunicipal de Saúde;

III - Submeter ao Conselho líunicipal de Sàúde o Plano de
Apliceçâo à cergo do FUNDO I.IUNIEIPAL DE SAUDE - FMEi, tír tronsonancia
com o Pleno Hunicipel de saúde €r com Er Lei de DiretrizeÊ orçamentária;

IV - Submeter ao Conselho l'lunitrípal de Saúde ãs
demonstraçües mensais de recej,tas e despesas do FUNDO |íUNItrIPAL DE

SAIJDE - FIíS;
V - Encaíninhâr à trontabilidede 6erel do l"luniEípio es

pmonstraçtles mencionadas no Inciso anterior;
VI - Atender e tsdâs as soliciteçEes e encaminhamentos

feitos pelo Conselho lluniciPàl de Saúder dêvendo dar acesso ao ínesmo
de todag as informaçÊes do FUNDo I'IUNICIPAL DE SArTDE -FltS' e dàs
õperaçttes feitas pele SeEretaria líunicipal de saúde;

VII - Subdelegãr coínPetência eos rcrsPonsáveis pelos
egtabel ecimentos de prestação de serviços de saúde que integrem ã rede
.nuniEipal i

VIII - Assiner cheques coín o reBPc}nsável pela Tesourariat
quàndo for o cãso;

IX - Ordenar empenhos e Pegamentos das desPesás do FIJNDO

I'IUNItrIPAL DE SAE'DE - FIíS;
X - Firmar convênios e trontratosr inclusivê de

enpréstinos, j un taínentcr cEÍn o Prefeito, reÍerente ã recursos que sêrão
edíoitidos pelo FUNDO I'IUNICIPAL DE SAUDE - Fl'tS.

Art. 4o - Sgo atribuiçües do
DE siAUDE - Fl'lS !

Coordenador do FIJNDO líUNICIPAL

I - Preparar es demonttreçÜes mensâis dt receitas e
despesas e encaminher ao Secretáris líunicipal de SeúdÉ;

I I - l'lanter os controles necessários à exetuçâo
orçàínentária do FIJNDO I'IUNICIPAL DE SATDE - Fl'tS, referente a empenhos,
IiquidaçÊo e pãgamentos de despesas e eos retebimentos das receitas;

III - líenter, eín cEordenãÉão com o sttror de Fatrimênio
da Prefeitura líunicipel, oE controles necesgários sobre os bens
patrimoniais a trârgo do F[JND0 |íUNICIPAL DE SAUDE - Fl'lS;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MOITA BONITA

Art. 39 - São etribuiçtres do Secretário t'íuniciPel de Saúde!

I - Gerir o FIJNDO lfUNItr IPAL DE SAIrDE - FlíS. G]

SEçHO IV
DA COORDENAçEO DO FUNDtr
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MOITA BONITA

Enreíninher à trontàbilidade Geral do I'lunicipio
de Saúde:

eeoIV -
Conselho tlunicipàl

despesas ;

estoquês de

iínóveis e o

a. I'tensalmente, as demonstraçÊes

b. Triíoestrã línente, balancetes e
medicamentos e de instruínentos médicos;

c- Anuãlmenter o inventário dos
Balanço Geral do FUNDO I'TUNICIPAL DE SAUDE

de receitas e

inventáriss de

bens ínóveis E

- FHS.

V - Firmar, coÍn o responsável pelor conmtroles da
execuçâo orcamentária, as demonstreçEes ínengionedes enteriormentei

VI - Preparar os relatórios de ácoínpãn haínen to da
-\ rÉãlização das aç§es de Eaúde pãrà sElr€líl submetidas ao Secretário
_ llunicipãl de Saúde;

VII - Frovidenciàr junto à Contebilidede Grrel do
I'lunicipio, as dernonstràçtes que indiquem a situaçâo econêmica-
finànceirê gerâl do FUNDO I"IUNICIPAL DE SAUDE - FllS;

VIII - AFresentar âo Secretário l"lunitripal de Saúde, a
análise e a avaliàçâo da situaçâo econêmica-finenceirã do FUNDO
IíUNICIPÂL DE SAITDE - FFIS detectadas nás deínonstraçEcls; mtlnÊitlnàdás; i

IX - I'lanter os controles necessários sobre convênios ou
contràtos de prrstação de serv j,ços pelo setor privado e dos
rínpréstiínos feitos parà à saúde;

X - Encaminhar mensalmentcr ao Secretário Flunicipal de
Saúde, relatório sobr€! o Inciso anteriorl

XI - Analiser os rplàtórios de produção e de sêrviÇos
prestados pelas Unidàdes integrantes da rede municipal de seúde.

sEcÊo v
DBS RECURSOS

Art - 59 - Sào receitas do Fl"lS:

I - As transferências orieundãs do orçamento da
SegurÍdade Social da lJniâs e dos Erçamentos Estadual e I'lunicipal, como
decorrÊncia do que dispõe o Art. 50! VII, da Constituiçgo Federal;

II - Os rendiínentos G! os juros provenientes de
apl icaçüeÊ f inanceiras I

III - O produto de convênior f irínàdos corn outras
entidades f inentiedores;

IV - B produto de errecadação dà taxa de fisEàlizecâo
sanitária e de higiÊne, multas e juros de mora por infrãção ào tródi,go
Senitáris l"lunicipal, beí como parcelas de arreEadação de outras taxas
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já instituidas e de outrâs que o llunicipio vier à rrieri
V - As parcelas do prodlrto da errecadaçâo de outras

recei.tas própriàs oriundas des etividàdes econâmicas, de prestação
serviços e de outras trànsferências que o l"lunicipio tenha direito

de
e

receber por força de Lei e de convênio no srtor;
VI - DoàçBes em espÉrie feitas diretanente para o FIJNDO

HUNItrIPAL DE SAUDE - FI'IS.

Parágrafo 19 - As receitàs descritas neste artigo serão
depositadas em conta especial a ser aberta e ,nântida em agênciã de
estabelecimen to oficiel de crédito.

Parágrafo 29
,.\ financeirà dependerá !

A aplicação dos recursos de nâtureza

Perágrafo 3c} âs liberaçüEs dr receità por parte do

Iíunicípio, conforme estiprrlàdo nos incisos IV e V destê àrtigo serão
realizados até no máximo o l0g. (dÉcimo) dia útil do mÊs seguinte
àquele em que Ee pfetÍvarem às respElctivas ãrretradeções.

. VI I- Os recurses
constituir-se dê não menog
orçamentários do líun icipio.

íRLrn icipãis, transferidos ao FllS
que 1O7. (dez por cento) dos

terão de
rEl cu r9cls

Art. óE - Constituem ativcls d6 FUNDO |íUNICIPAL DE SAIIDE:

I - Disponibi I idades monetáriàE eío bãncos ou eín caixa
especiàl oriundas das receitas especifiÊadesi

I I - Direito que porventura vi.ereío a constitrri,ri
III - Bens flr6veir e imôveis que f oreín destinàdos at,

Sisteína dê Sãúde do l,luniEipio i
IV - Bens ínóvei.s e iínóveis doados, coín ou sem ênus,

destinados ào Sisteme de Saúde do líuniEípio;
V - Bens móveis e imóveis destinàdos à adíoj,nistràção
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MOITA BONITA

I - Da inexistêncie de disponibilidade eín função do
cumprirnento da programaçâo;

II - De prévia áproveção do Secretário tíunicipal de
Sàúde e do Conselho líunicipel de sàúde.

SUBSEçÊO II
DOS ATIVOS DO FUNDO

I
I
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MOITA BONITA

Sisteínã de Sàúde do l'lunicipio.
Parágrafo Onico - Anualmente Êe protrclssar

bens e direitog veiculados ao FIJNDO I'IUNICIPAL DE SAÍID
áo
E-

inven tário
FHS.

SUBSEçHO III
DOS PASSIVOS DO FUNDO

Art. 7o - Constituem pãssivgs do FUNDO I'TUNICIPAL DE SATDE -
FllS ! às obrigàçEes de qualquer natureza que porventura Õ Í'tuniclpio
venhã a âsruínir pera e nanutenção e o funcíonamento do sistena
municipal de saúde -

SEçFIO VI
DO ORçA}IENTB E DA CONTABILIDADE

SUBSEçHO I
DO ORçAI'IENTO

Art. Bo - O orçamento do FUNDO I"IUNItrIPAL DE SAUDE - FtlS 'evidÉnciàrá as politicas e o programa de trabalho governamentais,
observedos o Plano Plurianual e e Lei de Diretrizes Orçamentárias, e
os principios dà universidade e do eguilibrio-

Parágrafo 10 - O trrçamento do FUNDO IíUNICIPAL DE SAITDE

-Ftís, integrerá o orcàírento do l"lunicipj-o' eín obediêncie ào princiPio
da unidade.

- Ft"ts,
-,"-\ norínàs

Farágrafo ?9 - O orçamento do FUNDO |íUNICIPêL DE SAITDE
obs€rvará na suEr elaboracão e nã sua execuçgot os padrEes e

estabelecidás na legislaçâo pertinente.
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SUBSEçÊO I I
DA CONTABILIDADE

Art. 99 - A contabilidade do FIJNDO I"IUNICIPAL DE SAUDE - Fl'lS r
teín por objetivo evidenciar a situação financeira, patrimoniel e
orçamentáriá do sistema ÍnuniciPal de tâúde, observâdos os padrões t
norínas estabelecidas na legislação pertinente.

Art. 1O - A contãbilidade será organizede de forma ã
permitir o exercício de controle prêvior tronEBlnitante e de informãr.
intrIusivÊ de Erproprier e aPurer custos dos serviços Elt
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MOITA BONITA

integradBs de saúde desenvolvidos pelã secretarie ou Eom ela
conven iados ;

II - Pàgemento de venciínentos, salários, gratj,ficações
ão pessoel dos órgâEs ou entidades de adminirtraçâo direta ou i.ndiretaque participern da execução das açêes prpvistar no àrt. 1e da presente
Lei;

III - Pagamento pela prestaçgo de serviços e entidedes dedireito privado para execuçâo de prograínàs ou projetos especi.ficados
do sêtor de sàúdet observedo o disposto no parágrafo lEl, Art. 199 daConstituiçâo Federal;

IV - Aquisição de material permànente r de consu.no e deoutros insumos necessários ão de,senvo lvimen to dos programas;
V - Construção, reforírta, àínpliação, aquisiçgE ou

,^. locàÇão de imóveis para adequação da rede figica de prestaçâo de*serviço de saúde;
VI - Desenvolv j.ment6 e aperfeiçoamento dosinstruínentodos de gestão, planejaínento, administrãçgo e controle das

açEes de sãúde:
VII - Desenvolvimento de progreínà de càpetritaçâo eaperfeiçoamento de recursos humàn(]s em saúde;

VIII - Atendiínento de despesas diversâs, de caráterurgente e inadiável t ncessárias à execução das ãçües r serviços clesâúde ínêncionãdos no art. lE! da presentÊ Lei_

SUBSEçHO II
DAS EEtrEITAS

processará
ne5te Lei.

Art. 15 -atravês da
A execuçâo orçamentária

obtençâo do seu produto nes
das receites se
fontes determinedãs

CAP ITULO
D ISPOS I çOES

III
FINAIS

Art. 1á O FUNDO IíUNItrIPOL DE SAT'DE Fl"lS, terá vigenciài I imi tada .

Art- 17 - Esta Lêientrerá
publicaçâo, revogadas as disposiçÊÍes em

em vigor na data de sua
contrário.

+
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